EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A)  JUIZ(A)  DA INFÂNCIA E  JUVENTUDE DA COMARCA DE___________________________.

 É dever do município, por determinação contida nos arts. 132 e 134 do ECA, instalar e prover o regular funcionamento do Conselho Tutelar. Sentença confirmada no reexame necessário" (Tribunal de Justiça de Minas Gerais - Processo nº 1.0444.04.910504-2/001 (1), Rel. Des. Lamberto Sant'anna, p. em 30/08/2005). 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ___________________________, por seu Promotor(a) de Justiça da Infância e Juventude, arrimado no incluso Inquérito Civil Público nº _______ , legitimado pelo artigo 129, inciso III da Constituição Federal e artigo 201, inciso V da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e com fundamento nos artigos 204, inciso II c/c 227, caput e § 7º da Constituição Federal, artigos 1º, 4º, 6º  e especialmente os artigos 88, incisos I, II e IV e 132 da mesma Lei Federal nº 8.069/90, invocando ainda a Lei Federal nº 7.347/85, vem perante esse Juízo propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA  contra o MUNICÍPIO DE _____________________, representado pelo Prefeito Municipal, Sr._________________________________________________________, para o que passa a expor e requerer o seguinte:

I - O novo direito da criança e do adolescente

Atendendo aos anseios da Sociedade Brasileira, que reivindicava mecanismos de descentralização de poder, de modo  a possibilitar a participação popular na formulação e controle das políticas sociais, a Constituição Federal de 1988 inaugurou um modelo de democracia participativa - e não meramente representativa - , onde o exercício da cidadania, indo além dos direitos políticos de votar e ser votado,  passou a abranger o poder de influenciar e controlar as decisões governamentais.

Após promulgada a Constituição e sob a bandeira da prioridade absoluta, a Sociedade Civil manteve seus esforços junto  ao Congresso Nacional, visando  obter a rápida regulamentação   dos dispositivos constitucionais, resultando na rápida aprovação do ESTATUTO DA CRIANÇA  E DO ADOLESCENTE,  Lei n. 8.069, de 13.07.1990, cujo artigo  1º já anuncia: esta lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Estabeleceu-se, assim, uma  nova ordem jurídica para a infância e a juventude brasileiras,  onde a Constituição Federal define os direitos fundamentais e  o ECA, além de detalhar  e especificar esses direitos, inclusive definindo os parâmetros da  prioridade absoluta (Livro I - Parte Geral), cria e regulamenta novos  mecanismos políticos, jurídicos  e sociais necessários  à sua  efetivação, estabelecendo um vasto sistema  de garantias  que compreende, por exemplo,  as diretrizes para   elaboração da política de atendimento, a definição das medidas de proteção e medidas sócio-educativas, a delimitação  dos papéis do  Poder Judiciário, Ministério Público e advogados e a tipificação de ilícitos penais e administrativos, além de regular procedimentos diversos afetos  à Justiça da Infância e Juventude (Livro II - Parte Especial).

II - O Conselho Tutelar: todo município é obrigado a criar e manter 
Para dar concretude ao modelo de democracia participativa previsto no art. 204, II  c/c 227, § 7º da nova Carta Política, segundo o qual as ações governamentais na área de atendimento dos  direitos da criança e do adolescente serão organizadas com base na participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis, o Estatuto estabeleceu, no art. 88,  as seguintes diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

II - a criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas da sociedade, segundo leis federal, estaduais e municipais;

III -.....

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;

V - ....

VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da Sociedade.

Ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, órgão de natureza deliberativa e fiscalizadora, compete diagnosticar e debater os problemas que afetam a infância e juventude do município, propondo soluções para a formulação da política municipal de atendimento e fiscalizando sua execução, sendo responsável, ainda, pela gestão do respectivo Fundo Municipal. É uma função não remunerada, considerada de interesse público relevante (art. 89 do ECA) e de conteúdo essencialmente  político, mas não político-partidário.

É responsabilidade específica e prerrogativa deste Órgão, ainda, organizar e  conduzir o processo de escolha do Conselho Tutelar, sob fiscalização do Ministério Público (art. 139 do ECA).
Além dos Conselhos e Fundos de Direitos, o ECA determina que em cada município deve ser criado e instalado pelo menos um Conselho Tutelar composto de cinco membros,  escolhidos pela comunidade local  para mandato de três anos e definido no art. 131 como sendo órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta lei.

O art. 132  apresenta comando imperativo, vinculante, não deixando a mínima margem  de  conveniência ou oportunidade à administração municipal: "em cada município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução". Vale frisar: a lei diz haverá, e não "poderá ter" ou "terá se quiser". Do mesmo modo, o parágrafo único do art. 134 determina: "constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do conselho tutelar". 

De acordo com a sistemática do ECA, ao Conselho Tutelar, que deve ser criado e organizado através de lei municipal (arts. 134 e 139 do ECA),  foi destinada a missão de atuar como uma espécie de "anjo da guarda"  das crianças e adolescentes, agindo concretamente toda vez que tiver notícia de violação ou ameaça de violação  aos seus direitos, sem prejuízo de ações de caráter geral e preventivo. 

Esse "agir concretamente"  significa lidar diretamente  com as crianças, adolescentes e suas famílias, fazer averiguações, comparecer ao local dos fatos, fiscalizar entidades e programas, requisitar atendimento em serviços públicos, enfim, tomar providências concretas para fazer cessar a violação ou ameaça de violação de direitos. O Conselho Tutelar é dotado de poderes de requisição e imposição das medidas previstas nos artigos 101 e 129 do ECA, dentre outras prerrogativas, atuando com status de verdadeira  autoridade pública junto à população.

III – Da grave e reiterada negligência do Município, quanto à manutenção do Conselho Tutelar

Seguindo as determinações da Lei Federal 8069/90 - ECA, a Câmara Municipal do Município aprovou a Lei nº ____________, dispondo sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente e criando o Conselho Municipal dos Direitos, o Conselho Tutelar e o Fundo Municipal acima referidos. 

No ano de ____________, o Conselho Tutelar foi implementado e entrou em atividade.

Não obstante, apesar de existente e ativo, as finalidades do Conselho Tutelar estão sendo frustradas na prática, uma vez que o Município, numa atitude paradoxal, vem relutando sistematicamente em proporcionar ao órgão a estrutura mínima necessária ao seu bom funcionamento, afrontando diretamente os mandamentos contidos na Lei municipal e  no parágrafo único do art. 134 do ECA, verbis: Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do conselho tutelar.

Conforme consta do relatório de vistoria acostado às fls. _____ dos autos do ICP anexo, o Conselho Tutelar do Município apresenta graves deficiências estruturais, que podem ser assim especificadas: 

(enumerar as deficiências apontadas no relatório de vistoria, referentes às deficiências do espaço físico, equipamentos, mobiliário, linha telefônica, transporte, material de expediente e consumo, etc.)
(Exemplo)

- A Prefeitura mantém à disposição do Conselho Tutelar  uma única  sala. Não há espaço próprio para recepção e espera, não há sala de reuniões.  A mesma sala onde ficam os conselheiros é utilizada para atendimento e rotina administrativa, sem nenhuma  privacidade.O público aguarda atendimento no mesmo local.

- Não há banheiro disponível para os conselheiros e o público.

- Há um ramal telefônico cedido pela Prefeitura, funcionando em condições precárias, quando necessitam de uma ligação interurbana, têm que fazer uma requisição antecipada à Prefeitura, o que demora até uma semana para receberem a resposta, sendo muitas vezes negada a ligação.

- Não há servidor cedido ao Conselho Tutelar, pela Prefeitura, para a função de secretário.

- Há uma placa modesta e provisória de identificação do conselho e a sua sala localiza-se no interior do prédio, tornando difícil o acesso da população. A sede fica em local de difícil acesso para o público.

- Não há veículo à disposição do conselho, quando necessitam os conselheiros tutelares ficam aguardando a disponibilidade da Prefeitura, nos casos urgentes usa-se o carro da Polícia Militar, mas somente dentro da cidade, os casos da zona rural, que são em grande número, raramente são atendidos.

- A sala da sede do Conselho encontra-se em péssimo estado de conservação, sala quente, pequena, mobiliário inadequado, sem banheiro, escura, em péssimas condições de trabalho.

- Quanto ao acesso à população, não são feitas visitas periódicas em todos os bairros por falta de veículo cedido pela Prefeitura. Em casos de denúncias na zona rural ou em bairros distantes, mesmo quando graves e urgentes, muitas vezes não são atendidas ou são atendidas com grande demora, sendo que os conselheiros pagam do próprio bolso o uso de transporte coletivo. 

- etc., etc., etc.

Como se vê, não há espaço reservado para arquivos e serviços administrativos. Não há sala reservada para atendimento ao público, o que obriga as pessoas a relatarem seus problemas pessoais publicamente, em meio à desordem geral do ambiente, em inaceitável desrespeito para com a população que precisa ser atendida pelos Conselhos Tutelares, expondo crianças, adolescentes e suas famílias a situações vexatórias, de grande constrangimento, justamente num momento em que se apresentam fragilizadas, precisando de apoio e orientação.

Não há uma sala de espera ou recepção. Não há linha telefônica disponível para ligações interurbanas, embora seja sabido que, rotineiramente, os conselheiros tutelares necessitam fazer contatos com outras localidades, em busca de parentes e serviços de atendimento para crianças e adolescentes em situação de risco.

Não existe servidor algum à disposição dos conselheiros, obrigando-os a perder tempo com serviços administrativos de rotina, quando poderiam estar atendendo denúncias de violações de direitos de crianças e adolescentes.

As fotografias anexas a esta petição, tiradas no dia  _____________, bem ilustram o quadro acima relatado. 

E o pior: não há veículo à disposição dos conselheiros tutelares, inviabilizando totalmente o atendimento de denúncias nos bairros e na zona rural, muito embora alguns conselheiros, abnegadamente, muitas vezes se desloquem à pé para os bairros e até gastam dinheiro do próprio bolso com transportes coletivos, para o atendimento de denúncias de maior gravidade. 
Este quadro de negligência e descaso não é recente, pelo contrário, vem ocorrendo há vários anos, restando infrutíferas todas as gestões efetuadas  no sentido de sensibilizar a Administração Municipal para que  dê  aos Conselhos Tutelares tratamento à altura de suas graves atribuições. 

V – O Conselho Tutelar como serviço público obrigatório e permanente (serviço essencial). Da estrutura mínima necessária ao seu  funcionamento adequado, eficiente, seguro e contínuo.

O CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, publicou a Resolução no. 075/2001 (pode ser encontrada na página web do Ministério da Justiça),  recomendando  PARÂMETROS  DE FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS TUTELARES, sendo que o item 10 do  documento  anexo à resolução prescreve: 

“10. DO APOIO AO FUNCIONAMENTO

Para o bom funcionamento do(s) Conselho(s) Tutelar(es) o Executivo Municipal deve providenciar local para sediá-lo(s), bem como mobiliário adequado, telefone/fax, computadores, transporte e pessoal administrativo.”

Este deve ser o direcionamento a ser seguido por todos os  municípios, visando ao bom aparelhamento dos  Conselhos Tutelares, de  modo a dar-lhes condições de trabalho para a prestação  de um bom serviço   à população em geral e à população infanto-juvenil em particular.

É uma questão de respeito à população e de exigir a prestação eficiente de um serviço público a que tem direito, pois o Conselho Tutelar é  órgão público por excelência, de existência obrigatória e permanente em todos os municípios do território nacional (art. 131 ECA) .

Os  atributos  de obrigatoriedade e permanência do órgão induzem naturalmente à conclusão de que os serviços dos conselhos tutelares podem ser classificados, à luz do princípio constitucional da prioridade absoluta (art. 227 CF/88) e do princípio da proteção integral (art. 1º, ECA) como  serviços públicos essenciais, inclusive para fins do art. 22 do Código de Defesa do Consumidor – CDC, que reza:

Art. 22 -  Os órgãos públicos, por si ou por suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos.

Parágrafo único – Nos casos de descumprimento, total ou  parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste Código.

VI – Da proteção integral e da prioridade absoluta no atendimento aos direitos da criança e do adolescente (“Discricionariedade, conveniência e oportunidade não permitem ao administrador que se afaste dos parâmetros principiológicos e normativos da Constituição Federal e de todo o sistema legal - Em se tratando do atendimento ao menor, submeteu o legislador a decisão acerca da convivência e oportunidade à regra da prioridade absoluta insculpida no artigo 4º, do ECA e no artigo 227 da Constituição Federal")

O direito que se busca garantir na presente ação pode ser interpretado com maior relevo a partir do ponto de vista  dos efeitos práticos que resultarão  de seu adimplemento, ou seja, não se trata de exigir o cumprimento da lei por mero capricho  ou  formalismo gratuito, tendo em vista que o funcionamento eficiente e adequado do Conselho Tutelar é fundamental para que se garanta a todas as crianças, adolescentes e respectivas famílias o direito subjetivo-público de acesso ao órgão que, obrigatoriamente (art. 132 ECA), deve existir em cada município, com poderes e atribuições específicas de zelar pelo efetivo respeito aos direitos da infância e da juventude. 

Com uma atuação adequada, eficiente e contínua do Conselho Tutelar,  será possível,  por exemplo:

· controlar  os índices de infrequência e evasão escolar, uma vez que as escolas devem, obrigatoriamente, informar ao Conselho Tutelar tais ocorrências, cabendo ao Conselho adotar as medidas necessárias junto à criança, à família e à própria escola (art. 56 ECA).

· minimizar ou impedir, através da constatação, aconselhamento/acompanhamento direto ou encaminhamento a programas ou serviços especializados disponíveis,  os malefícios decorrentes de  maus tratos, abuso e exploração  sexual, exploração de mão-de-obra, negligência ou abandono por parte dos responsáveis legais, do Poder Público  ou de terceiros, em detrimento de criança ou adolescente.

· consolidar na população em geral, por meio da repercussão positiva do trabalho dos conselheiros, a consciência de  que todos são responsáveis pela garantia dos direitos fundamentais da criança e do adolescente.

·  aliviar a  carga de atendimentos  que são da competência do Conselho Tutelar e que, na sua falta, acabam sendo  direcionados ao Promotor de Justiça e ao Juiz da Infância e da Juventude, por força dos arts. 261 e  262 do ECA, criando uma sobrecarga de procedimentos e providências de  natureza meramente administrativa, em detrimento de uma melhor qualidade no desempenho  de suas funções específicas. 

· estabelecer, por meio da atuação dos conselheiros e aproveitando a proximidade destes com os problemas  locais, um importante elo com o Ministério Público e o Poder Judiciário, agilizando  sensivelmente as providências de suspensão/perda do pátrio poder, guarda ou tutela e viabilizando, com maior rapidez e eficiência, a  medida de colocação em família substituta para crianças abandonadas ou vítimas de maus tratos/negligência grave, bem como o atendimento aos adolescentes autores de atos infracionais.

Vê-se, pois, que o bom funcionamento do Conselho Tutelar beneficia de forma significativa, direta ou indiretamente, toda a população do município, inclusive as gerações futuras e,  principalmente, as pessoas de  camadas  sociais de menor poder aquisitivo. 

Desse modo, a presente ação visa proteger um interesse difuso por excelência, pois diz respeito a nada menos que a implementação dos pilares básicos  da política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, que devem ser assegurados com ABSOLUTA PRIORIDADE (art. 227, "caput", CF/88), sendo valioso lembrar aos senhores gestores municipais que, nos expressos  termos das  alíneas b, c e d  do  parágrafo  único do art. 4º  do ECA, “ a garantia de  prioridade compreende:
· precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;  

· preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

· destinação privilegiada de recursos públicos  nas áreas relacionadas com proteção à infância e juventude” .

    O dispositivo é de clareza meridiana, principalmente para quem está imbuído do espírito da lei e dos critérios que devem nortear sua interpretação.

                                                    O art. 6º do ECA ainda traça os rumos da hermenêutica a ser empregada por seu aplicador, destacando:

· os fins sociais a que se dirige; 

· as exigências do bem comum; 

· os direitos e deveres individuais e coletivos; e 

· a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.
Exemplo de respeito a essa normativa é o aresto da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (Relator o Des. Sérgio Gischow Pereira), no qual o colegiado entendeu ser passível de apreciação pelo Poder Judiciário obrigação de fazer demandada do Executivo Estadual, por ser respaldada em princípio constitucional e em lei infraconstitucional, sem que com isso estivesse havendo qualquer tipo de intromissão do Judiciário na discricionariedade do Administrador Público. Na ementa do acórdão, afirma o insigne Relator:  

"Valores hierarquizados em nível elevadíssimo, aqueles atinentes à vida e à vida digna dos menores. Discricionariedade, conveniência e oportunidade não permitem ao administrador que se afaste dos parâmetros principiológicos e normativos da Constituição Federal e de todo o sistema legal"( Apel. Cível nº 596017897, 12.03.97).

Nesta linha, o E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais tem decidido reiteradamente:

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONSELHO TUTELAR - IMPLANTAÇÃO. É dever do município, por determinação contida nos art. 132 e 134 do ECA, instalar e prover o regular funcionamento do Conselho Tutelar. Sentença confirmada no reexame necessário" (Processo nº 1.0444.04.910504-2/001 (1), Rel. Des. Lamberto Sant'anna, p. em 30/08/2005). 
"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E O CONSELHO TUTELAR - ECA - CRIAÇÃO E FORMAÇÃO. A Ação Civil Pública é eficaz para compelir o Executivo municipal a criar e formar o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Conselho Tutelar, conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. Em reexame necessário, sentença confirmada" (Processo nº 1.0297.05.000699-0/001 (1), Rel. Des. Nilson Reis, p. em 24/03/2006). 
"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CRIAÇÃO DE CONSELHO TUTELAR DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO ÂMBITO MUNICIPAL. CUMPRIMENTO DE IMPOSIÇÃO FEITA POR LEI Nº 796/99. OMISSÃO MUNICIPAL. DEVER IMPOSTO PELO ECA. SENTENÇA CONFIRMADA. É dever do Município criar e implantar o Conselho Tutelar, já devidamente instituído por lei municipal, com escopo de, juntamente com a sociedade e a família, assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, para colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violação, crueldade e opressão, conforme determina os preceitos constitucionais. O Município de Córrego Danta não deve se eximir do cumprimento do dever que lhe impôs o ECA e a Legislação Municipal 796/99, ainda mais, quando não se tem notícia, em razão da revelia do Município, do motivo da não implantação do Conselho Tutelar local, até porque, sabe-se que, em seu âmbito, ocorrem inúmeros problemas relacionados com a infância e com a adolescência que devem ser remediados por este órgão. Sentença confirmada no duplo grau de jurisdição" (Processo nº 1.0388.02.001886-6/001 (1), Rel. Des. José Domingues Ferreira Esteves, p. em 03/09/2004).
Desse modo, também  o Município de  ______________________ deve ser compelido a cumprir sua obrigação legal de fornecer ao  Conselho Tutelar o suporte necessário ao seu bom funcionamento, na forma do  art. 134 do ECA e da Resolução no. 075 do CONANDA.

VII- Legitimidade do Ministério Público e cabimento da ação civil pública 

Poder contar com os serviços e proteção do conselho tutelar é um direito de toda criança e adolescente, cabendo ao Ministério Público, onde não tenham sido instalados ou estejam funcionando inadequadamente, o dever de agir para sanar a irregularidade, e assim por força do disposto no art. 201, inc. VIII do ECA.
 

Evidente que ao Ministério Público, na qualidade de guardião constitucional das instituições democráticas (art. 127 CF)  -  os conselhos são instituições democráticas por excelência - e  um dos mais bem municiados defensores dos direitos das crianças e adolescentes,  incumbe o dever de  agir para fazer cessar as omissões e abusos porventura detectados. 

O LIVRO VI, Capítulo VII do ECA trata da "PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES INDIVIDUAIS, DIFUSOS E COLETIVOS ASSEGURADOS ÀS CRIANÇAS E ADOLESCENTES", vendo-se no art. 212  que, para a defesa de tais interesses, são admissíveis todas as espécies de ações pertinentes, e especificamente a AÇÃO CIVIL PÚBLICA (Lei Federal 7347/85), cujo primeiro legitimado é o Ministério Público, nos termos do art. 201, inc. V do Estatuto, "verbis": 
 “Art. 201 – Compete ao Ministério Público:

(...)

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art. 220, § 3o., inc. II, da Constituição Federal".

VIII – Da necessidade e possibilidade de antecipação da tutela jurisdicional

Para que se tenha uma ideia da gravidade dos prejuízos que estão causados  à população, principalmente às suas crianças e adolescentes (justamente aqueles que a Constituição Federal manda que sejam atendidos com absoluta prioridade), em função do descaso  do Poder Executivo local para com o Conselho Tutelar, basta lembrar os casos de violência doméstica, evasão escolar, abandono, negligência, maus tratos e outras situações de  violação ou perigo de violação de direitos de crianças e adolescentes,  que não estão recebendo de forma adequada  o atendimento e o socorro  devidos pelo órgão, simplesmente porque os conselheiros não dispõem de meios de transporte para chegarem até os bairros mais distantes (e mais pobres) e, principalmente, nas localidades rurais (onde a evasão escolar e o trabalho infantil  afloram com mais freqüência). 

Por outro lado, a falta de estrutura do Conselho tutelar tem reflexos diretos  na rotina da Promotoria de Justiça e da  Vara da Infância e Juventude. Com efeito, de acordo com o art. 262 do ECA, enquanto não instalados os conselhos tutelares, as atribuições a ele conferidas serão exercidas pela autoridade judiciária, ou seja, o Juiz da Infância e Juventude. Vai daí que, na falta ou mau funcionamento do Conselho Tutelar, é inevitável que um sem número de casos venham aportar  no Ministério Público e  Judiciário,  onde o Juiz   não dispõe de  tempo e tampouco estrutura para atender diretamente à demanda que deveria ser absorvida por um  órgão natural, isso sem falar na odiosa dificuldade de acesso à Justiça em nosso País. 
 Vale dizer:  nos municípios que ainda não criaram seus conselhos tutelares ou que os mantém precariamente,  as crianças negligenciadas ou  violentadas em seus direitos continuam ao desamparo,  por omissão da própria comunidade ou  em razão da resistência  criminosa de alguns prefeitos, que, impedindo ou desestimulando eventuais iniciativas dos cidadãos,  insistem em violar a obrigação legal de instalar e/ou aparelhar o Órgão. 

 Esta situação não pode mais ser tolerada e os valores em questão não podem aguardar o desfecho final da presente ação, sob pena de irem se avolumando cada vez mais os prejuízos. 

In casu, a proteção jurídica dos interesses em tela encontra-se fartamente demonstrada e pode ser aferida de plano, sendo também certa a responsabilidade do Município de proporcionar os meios necessários à garantia de tais interesses, quais sejam o aparelhamento adequado do Conselho Municipal de Direitos e dos dois Conselhos Tutelares, dando-lhes condições de atender à população com a eficiência  que deles se espera. 

A presença do fumus boni juris está evidenciada  através das normas constitucionais e infraconstitucionais já referidas, principalmente os artigos  227 da CF/88, artigos 4º e 134 do ECA e artigos 28 e 51 da Lei Municipal 5092/02. Além disso, como já demonstrado, existe previsão orçamentária para a realização das despesas aqui pleiteadas e que poderão ser suplementadas, caso isso se faça necessário. 

O periculum in mora é evidente e os prejuízos já se avolumam dia após dia, a todo momento, sempre que qualquer criança ou adolescente sofre uma ameaça ou violência em seus direitos e não tenha  como ser atendidos pelo  órgão natural, previsto no ECA, para socorrê-la e aplicar as medidas de proteção necessárias.

Por tudo isso, está a impor-se a antecipação da tutela jurisdicional, com base  em permissão legal expressa e específica, contida no  art. 12 da Lei 7347/85, aqui aplicável por força do art. 224 do ECA, e também no  parágrafo único do artigo 213 do ECA , verbis: sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após justificação préva, citando o réu.

Vale citar, ainda, que em ACP de objeto semelhante ao da presente ação, proposta pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul, visando compelir o Município de Piratini a regularizar aspectos estruturais do Conselho Tutelar local, a liminar foi deferida pelo juiz singular  e mantida  pela 8ª Câmara Cível do E. TJRS, em   julgamento unânime, datado de 20 de julho de 2006,  do agravo interno interposto pela Prefeitura (Agravo nº 70015835887, Rel.  Des. Rui Portanova). Eis a transcrição da ementa: 
agravo interno. decisão monocrática que nega seguimento a agravo de instrumento manifestamente improcedente. manutenção.

O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor ação em prol de criança e adolescente. Cabível a antecipação dos efeitos da tutela contra o Poder Público.

Adequada a determinação de reforma do imóvel e de aquisição de materiais de escritório e veículo, porquanto necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar.

Adequada, da mesma forma, a determinação de priorização ao atendimento psicológico dos casos encaminhados pelo Conselho, em atenção ao princípio da máxima proteção.

NEGARAM PROVIMENTO.

No voto do Relator, foi expressamente reconhecido o quão importante e premente é a reforma da sede do Conselho Tutelar de Piratini, a aquisição de veículo e de material de escritório, e a priorização ao atendimento das consultas psicológicas encaminhadas pelo Conselho.
IX -  Dos requerimentos 

Ante  todo o exposto, requer o Ministério Público:

1) LIMINARMENTE e dispensando-se o pedido de explicações prévias a que se refere o art. 2º da Lei 8437/92, tendo em vista que absolutamente nada poderá justificar a insistente  omissão do requerido ao longo de 28 (vinte e oito anos) de vigência do ECA, seja expedido mandado liminar, determinando ao requerido que, no prazo improrrogável de xxxx  dias, providencie o seguinte, sob pena de, não o fazendo ou dificultando dolosa ou culposamente o cumprimento das medidas,  sujeitar-se o seu representante às penas do art. 1º, inciso XIV do Decreto-Lei nº 201/67, sem prejuízo da multa diária a que se refere o art. 213, §2o. da Lei 8069/90, a ser fixada por Vossa Excelência, o que fica desde já requerido, à base de   _________________   por dia de  atraso.: 

a)  utilizando imóvel próprio do Município ou mediante locação, em caráter de urgência, disponibilize  prédio e instalações adequadas para  servir de sede ao  Conselho Tutelar do Município,  em local de fácil acesso do público em geral e devidamente identificado com placa indicativa do Conselho Tutelar,  contendo, no mínimo, as seguintes características:  espaço próprio e específico  para recepção e sala de espera – espaço reservado para  atendimento e entrevistas – espaço próprio e reservado para montagem da secretaria e arquivo -  espaço próprio para reuniões - banheiro reservado  para uso do pessoal dos conselhos e do público;

b) disponibilize linha telefônica com possibilidade de ligações interurbanas ao Conselho tutelar,  sem exigência de prévia liberação/autorização  das ligações por quem quer que seja, facultada a implantação de sistema de controle das ligações efetuadas e responsabilização dos usuários  que eventualmente abusarem ou utilizarem indevidamente o telefone  de serviço;

c) disponibilize  um veículo (próprio ou alugado)  e motorista para ficar à disposição do conselho Tutelar,  com exclusividade,  de segunda a sexta-feira,  durante o horário normal de expediente do órgão, mantendo veículo e motorista  de sobreaviso  aos finais de semana e feriados, para atendimento aos conselheiros de plantão;

d)  coloque à disposição do Conselho Tutelar xxxx servidores para exercerem a função de secretários e auxiliarem nos serviços administrativos;

e) outros pedidos de natureza urgente, conforme o caso...

2) após deferida a liminar e no respectivo mandado, seja citado o MUNICÍPIO, na pessoa de seu representante legal, para contestar a presente no prazo legal, sob pena de revelia e julgamento antecipado, imprimindo-se ao feito o rito ordinário  previsto no Código de Processo Civil e, ao final, seja julgada procedente a ação, condenando-se o requerido nas seguintes OBRIGAÇÕES DE FAZER, com prazo de xxxx dias ou a critério de Vossa Excelência:
a)  entregar ao Conselho Tutelar do Município, em caráter definitivo, a estrutura necessária ao seu bom funcionamento, constituída, no mínimo, do seguinte: 

a.1) sede com  instalações dotadas de pelo menos quatro salas próprias e em boas condições, com banheiro, sendo uma para recepção e espera, uma para reuniões, uma para atendimento ao público e outra para funcionar como secretaria e arquivo, dotadas de linha telefônica própria e sem restrições para ligações interurbanas, mesa de reuniões, cadeiras suficientes para todos os conselheiros, bem como algumas cadeiras sobressalentes para recepcionar as pessoas que buscarem atendimento e para o pessoal de apoio; 

a.2) mobiliário e equipamentos próprios  para a secretaria do  Conselho Tutelar, constituídos de uma escrivaninha para cada secretário(a) de apoio administrativo,  mesa de digitação, xxxx computador(es) com impressora, fax, arquivo e armário para a guarda de material de expediente, livros, publicações, etc... ; 

a.3) uma mesa ou escrivaninha para a sala de atendimento, que será equipada também com algumas das cadeiras mencionadas no item "a.1";

a.4) cessão de xxxxx servidores(a) aptos a exercerem a função de secretários, que ficarão à inteira e exclusiva disposição do Órgão, disponibilizando um veículo  e motorista para ficar à disposição dos conselheiros,  com exclusividade,  de segunda a sexta-feira,  durante o horário normal de expediente do órgão, mantendo veículo e motorista  de sobreaviso  aos finais de semana e feriados, para atendimento aos conselheiros de plantão, e assim para possibilitar o cumprimento das diligências  de rotina (visitas domiciliares, palestras e reuniões com a comunidade, fiscalização de programas e entidades, etc.). 

Das cominações

3) para a hipótese de descumprimento injustificado das obrigações nos prazos estipulados, seja cominada ao requerido multa diária no valor de  ________________corrigido monetariamente, a incidir em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das obrigações fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial (a multa deverá ser revertida para a conta do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente ou, inexistindo o Fundo, deverá ser depositada em conta judicial, na forma do art. 214 do ECA).

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, principalmente documental, vistorias, perícias, testemunhal, cujo rol será depositado em Cartório no prazo facultado pelo Art. 407, do CPC.

Ação isenta de custas e emolumentos, na forma do art. 141, § 2o. da Lei 8069/90. Não obstante, dá-se à causa o valor de R$ 360,00,  em respeito ao art. 272 do CPC.

Recebida e autuada esta,

P. deferimento.

Local e data

Promotor(a) de Justiça da Comarca de 

� Art. 201. Compete ao Ministério Público: VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis.







